
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.384.047 - MG (2011/0012328-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO XAVIER 
ADVOGADO : PATRÍCIA CARLA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  TEMPESTIVIDADE. PORTARIA DO 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL A QUO. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO 
DO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO EM 
MOMENTO OPORTUNO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO 
AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência dominante do STJ estabelece que para fins de demonstração da 
tempestividade do recurso, incumbe à parte, no momento da interposição, comprovar 
a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado local 
ou de portaria do Presidente do Tribunal a quo. Prescreve, ademais, que não há de 
se admitir a juntada posterior do documento comprobatório.
2. É da responsabilidade exclusiva do agravante zelar pela correta formação do 
instrumento.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.384.047 - MG (2011/0012328-0) (f)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO XAVIER 
ADVOGADO : PATRÍCIA CARLA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim prolatada:

O agravo de instrumento é intempestivo.
A intimação da decisão que negou seguimento ao recurso especial se deu em 29 
de outubro de 2010 e o prazo recursal findou em 10 de novembro de 2010. A 
petição, todavia, só foi protocolada no dia 12 subsequente, fora do prazo legal.
O agravo de instrumento deve ser instruído com certidão comprobatória de 
feriado forense local, se este coincidir com início ou término do prazo recursal.
Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se.

A parte agravante alega, em síntese, que o agravo de instrumento foi interposto 

tempestivamente, já que teria havido a suspensão do expediente forense nos dias 1º e 2 de 

novembro de 2010, o que prorrogaria o dies a quo do prazo recursal para 3 de novembro de 

2010.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.384.047 - MG (2011/0012328-0) (f)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  TEMPESTIVIDADE. PORTARIA DO 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL A QUO. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO 
DO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO EM 
MOMENTO OPORTUNO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO 
AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência dominante do STJ estabelece que para fins de demonstração da 
tempestividade do recurso, incumbe à parte, no momento da interposição, comprovar 
a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado local 
ou de portaria do Presidente do Tribunal a quo. Prescreve, ademais, que não há de 
se admitir a juntada posterior do documento comprobatório.
2. É da responsabilidade exclusiva do agravante zelar pela correta formação do 
instrumento.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. 

A jurisprudência dominante do STJ estabelece que, para fins de demonstração da 

tempestividade do recurso, incumbe à parte, no momento da interposição, comprovar a 

ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado local ou de portaria 

do Presidente do Tribunal a quo. Prescreve, ademais, que não há de se admitir a juntada 

posterior do documento comprobatório. Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 
TEMPESTIVIDADE – PORTARIA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL A QUO – 
SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO EM 
MOMENTO OPORTUNO.
1. A jurisprudência dominante do STJ estabelece que para fins de demonstração 
da tempestividade do recurso, incumbe à parte, no momento da interposição, 
comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência de 
feriado local ou de portaria do Presidente do Tribunal a quo. Prescreve, ademais, 
que não há de se admitir a juntada posterior do documento comprobatório.
2. Mudança de entendimento da relatora em face da orientação traçada no AgRg 
nos EREsp 732.042/RS e no AgRg no Ag 708.460/SP, ambos da Corte Especial.
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3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 299.177/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 29.05.2008)

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
CAIMENTO. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I - Consoante entendimento da Eg. Corte Especial, cabe à parte recorrente 
comprovar no momento da interposição do recurso a ocorrência de suspensão 
dos prazos processuais em decorrência de feriado local ou de portaria do 
Presidente do Tribunal a quo, a fim de que seja aferida a tempestividade do 
recurso. Precedente.
II - Aplica-se à espécie a Súmula 168 desta Corte, verbis:"Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado.".
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 732.042/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte Especial, DJ 
26.3.2007)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA IMPRESCINDÍVEL. JUNTADA 
POSTERIORMENTE. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Nos casos de feriado local, por força de lei estadual ou ato do presidente do 
tribunal respectivo, a tempestividade do recurso interposto, aparentemente, fora 
do prazo, deve ser comprovada com a juntada, no momento da interposição, de 
cópia da lei ou do ato gerador da suspensão do prazo, ou ainda, de certidão de 
quem de direito, servidor do tribunal de origem. O silêncio da parte contrária, 
assim como a comprovação posterior do fato, não suprem a omissão do 
recorrente.
II - Em qualquer caso de agravo contra decisão que inadmite recurso especial, 
não se conhece da impugnação, se ausente peça imprescindível ou útil à formação 
do instrumento, inadmitida a juntada posterior.
Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 708.460/SP, Rel. Min. Castro Filho, Corte Especial, DJ 2.10.2006)

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal.

Em razão do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0012328-0 Ag     1.384.047 / MG

Números Origem:  100240432454480041    24043245448

PAUTA: 01/12/2011 JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO XAVIER
ADVOGADO : PATRÍCIA CARLA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO XAVIER
ADVOGADO : PATRÍCIA CARLA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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